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ENTRE MAIORIDADES E MINORIDADES: LÍNGUA, CULTURA E
POLÍTICA NO PLURAL
Regina Maria de Souza
Silvio Gallo
RESUMO
Tomando como autores principais Deleuze e Guattari, o presente trabalho discute, inicialmente, o que seja
língua menor e maior. A partir daí envereda-se nos movimentos empreendidos pela lingüística, afetada
pela psicanálise, para inserir, nos estudos da linguagem, o acontecimento como parte imanente do sistema
da língua. Em seguida, outros autores são convocados como Derrida, Certeau e Rancière, para se pensar as
condições de possibilidades de uma política menor que possa escutar, de outra forma, as demandas de
grupos lingüisticamente minoritários.
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BETWEEN MAJORITIES AND MINORITIES: LANGUAGE, CULTURE
AND POLITICS IN THE PLURAL
ABSTRACT
Taking Deleuze and Guattari as main authors, this paper is intended to discuss, at first, what major and
minor languages would be. Then, from that starting point, it provides a journey through the movements
generated by linguistics, which, in its turn, is affected by  psychoanalysis, to insert events in language
studies, as an inherent part of a language system. After that, other authors are referred to, such as Derrida,
Certeau and  Rancière, in order to think over the conditions for possibilities of some minor politics that is
able to listen, in a different way, to demands from linguistically minor groups.
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POLÍTICAS DA LÍNGUA
O que quer, o que pode essa língua?
(Caetano Veloso)
Em um dos ensaios do livro-continente-rizoma que é Mil Platôs, intitulado 20 de
novembro de 1923 – Postulados da Lingüística, Deleuze e Guattari (1995) fazem a desconstrução
de quatro postulados básicos da lingüística clássica, afirmando, através desta desconstrução, a
dimensão política da linguagem.
O primeiro postulado contra o qual se voltam é aquele que afirma que a linguagem seria
informativa e comunicativa. Segundo eles, a linguagem é política: ela serve para mandar e fazer
obedecer, assim como para desempenhar a própria obediência. A linguagem é sempre uma
espécie de “palavra de ordem”, que implica em uma relação de mando-obediência. Eles abrem o
ensaio com um exemplo particularmente interessante, justamente, por buscá-lo na educação das
crianças:
 A professora não se questiona quando interroga um aluno, assim como não se questiona
quando ensina uma regra de gramática ou de cálculo. Ela não “ensigna”, dá ordens,
comanda. Os mandamentos do professor não são exteriores nem se acrescentam ao que
ele nos ensina. Não provêm de significações primeiras, não são as conseqüências de
informações: a ordem se apóia sempre, e desde o início, em ordens, por isso é
redundância. A máquina do ensino obrigatório não comunica informações, mas impõe à
criança coordenadas semióticas com todas as bases duais da gramática (masculino-
feminino, singular-plural, substantivo-verbo, sujeito do enunciado-sujeito de enunciação
etc). Mais do que o senso comum, faculdade que centralizaria as informações, é preciso
definir uma faculdade abominável que consiste em emitir, receber e transmitir palavras de
ordem. A linguagem não é mesmo feita para que se acredite nela, mas para obedecer e
fazer obedecer. (DELEUZE; GUATARRI, 1995, p. 11-12).
A ordem é redundância, na medida em que não se apóia em nada que não seja ela mesma.
Esta é a fórmula usada por Deleuze e Guattari (1995) para desfazer a noção de que a função da
língua é comunicar e informar, afirmando que sua real função é política, é servir como
instrumento de mando e de obediência. E isto ganha relevo quando eles evidenciam que a escola,
como máquina de ensino oficial, coloca a criança no contexto de coordenadas semióticas pré-
estabelecidas, nas quais ela seja treinada – seja para mandar, seja para obedecer.
Como que invertendo a célebre proposição de Aristóteles, que afirmou que nós humanos
somos seres políticos porque portadores da linguagem, Deleuze e Guattari afirmam que a
linguagem é política, ou melhor, que nós falamos porque somos seres políticos. Falamos porque
vivemos permeados por relações de poder que, na maioria das vezes, são relações assimétricas,
do tipo mando-obediência. Assim, a função-linguagem é transmissão de palavras de ordem.
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Por “palavras de ordem” Deleuze e Guattari (1995) compreendem:
...a relação de qualquer palavra ou de qualquer enunciado com pressupostos implícitos, ou
seja, com atos de fala que se realizam no enunciado, e que podem se realizar apenas nele.
As palavras de ordem não remetem, então, somente aos comandos, mas a todos os atos
que estão ligados aos enunciados por uma “obrigação social”. Não existe enunciado que
não apresente esse vínculo, direta ou indiretamente. Uma pergunta, uma promessa, são
palavras de ordem. A linguagem só pode ser definida pelo conjunto das palavras de
ordem, pressupostos implícitos ou atos de fala que percorrem uma língua em um dado
momento. (DELEUZE; GUATTARI, 1995, p. 16).
“A pragmática é uma política da língua”, afirmam Deleuze e Guattari (1995, p. 22). Isto
significa que os usos da língua definem uma prática política. Se uma língua é definida por suas
constantes morfológicas, semânticas, sintáticas e fonológicas, os agenciamentos coletivos de
enunciação são usos particulares destas constantes segundo variáveis intrínsecas a uma certa
enunciação. Fundamental é, portanto, o uso que se faz da língua.
A função-linguagem é transmissão de palavras de ordem, e as palavras de ordem remetem
aos agenciamentos, como estes remetem às transformações incorpóreas que constituem as
variáveis da função. A lingüística não é nada fora da pragmática (semiótica ou política)
que define a efetuação da condição da linguagem e o uso dos elementos da língua.
(DELEUZE; GUATARRI, 1995, p. 26).
O segundo postulado a ser desconstruído é aquele que afirma que haveria uma máquina
abstrata da língua, que não recorreria a qualquer fator extrínseco. Esse postulado é desmontado
a partir de uma volta aos filósofos estóicos, que mostraram que a linguagem é da ordem do
acontecimento, isso é, que ela exprime transformações incorpóreas resultantes de misturas de
corpos.
Deleuze (2003) já havia trabalhado estas questões em uma obra de 1969, Lógica do
Sentido, cuja tese básica é a de que o sentido é produzido, construído no paradoxo e não algo que
está definido de antemão e que pode ser conhecido por uma analítica da linguagem. Deleuze
(2003) mostra que os estóicos distinguiam duas espécies de coisas: os corpos, que são extensões,
realidades físicas, e os acontecimentos, que são “incorporais”.
De modo um tanto sintético e esquemático, podemos dizer que os corpos misturam-se
entre si, produzindo estados de coisas. Mas as misturas de corpos produzem também
acontecimentos incorporais. Para os estóicos, todos os corpos são causas e, portanto, entre eles
não se produzem relações de causa-efeito. Estas relações são sempre entre causas corporais e
efeitos incorporais, isto é, acontecimentos. Dizendo de outra maneira, as misturas de corpos
implicam em acontecimentos. Não sendo coisas, os acontecimentos não propriamente existem,
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mas subsistem ou insistem. Não são expressos por substantivos ou adjetivos, mas por verbos,
sendo o infinitivo seu tempo de conjugação.
O que interessa particularmente a Deleuze é que, com este tipo de abordagem, os estóicos
subvertem o platonismo, ao afirmar que o incorporal, o ideal, é resultado de uma mistura de
corpos, é um efeito e não uma causa, como teria pensado o sábio grego. O que nos interessa mais
de perto é que Deleuze aplica esta lógica estóica à lingüística: as palavras são corpos, coisas ou
estados de coisas. Mas o sentido é o efeito da mistura dos corpos: o sentido é da ordem do
acontecimento. Portanto, o sentido não é anterior à linguagem, mas produzido pela mistura das
palavras e de seus estados. O sentido é imprevisível, por ser devir. O sentido é decorrente dos
usos da linguagem. Na formulação nietzschiana de Deleuze, os sentidos dão “efeitos de
superfície”, estão na “epidermidade das palavras”, não na profundidade dos enunciados.
Daí o sentido da “data” para os estóicos, na medida em que ela é a marca do
acontecimento no tempo, a delimitação de sua efetuação. Note-se que todos os ensaios que
compõem Mil Platôs são datados em seu título, justamente para demarcar o acontecimento que
serve de ponto de partida para aquilo que é pensado em cada ensaio. E por isso, por ser da ordem
do acontecimento, o ato lingüístico é uma intervenção e não uma representação: “Expressando o
atributo não-corpóreo, e simultaneamente atribuindo-o ao corpo, não representamos, não
referimos, intervimos de algum modo, e isto é um ato de linguagem”. (DELEUZE; GUATTARI,
1995, p. 27).
A contribuição da filosofia estóica leva a uma identificação da natureza dos
agenciamentos:
Segundo um primeiro eixo, horizontal, um agenciamento comporta dois segmentos: um
de conteúdo, o outro de expressão. Por um lado, ele é agenciamento maquínico de corpos,
de ações e de paixões, mistura de corpos reagindo uns sobre os outros; por outro lado,
agenciamento coletivo de enunciação, de atos e de enunciados, transformações
incorpóreas sendo atribuídas aos corpos. Mas, segundo um eixo vertical orientado, o
agenciamento tem, de uma parte, lados territoriais ou reterritorializados que o estabilizam
e, de outra parte, picos de desterritorialização que o arrebatam. (DELEUZE;
GUATTARI,1995, p. 29).
Essa bivalência dos agenciamentos já havia sido abordada por Deleuze e Guattari (1977)
na obra que escreveram sobre Kafka, em que tentam mostrar que a obra de Kafka não se presta a
uma análise psicanalítica tão à moda na época, meados dos anos 1970, mas que se abre para uma
produção de sentidos, na medida em que é a expressão de uma literatura menor, espécie de
agenciamento coletivo de enunciação.
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Assim, há como que uma dobra da língua, articulando seu dentro e seu fora: de um lado,
a pragmática interna da língua, com seus fatores próprios; de outro lado, a pragmática externa dos
fatores não lingüísticos, que são levados para o interior da mesma língua, como os agenciamentos
coletivos que marcam seus usos. Por conta desta dinâmica, afirmam Deleuze e Guattari (1995)
que o modelo arborescente não dá conta de pensar a pragmática lingüística: como veremos
adiante, é preciso recorrer ao rizoma.
O terceiro postulado da lingüística tomado por Deleuze e Guattari afirma que haveria
constantes universais da língua que permitiriam defini-la como um sistema homogêneo. Segundo
eles tal postulado é falso, pois há homogeneidade quando olhamos para a língua maior, mas há
heterogeneidade nas línguas menores. Nunca há uma só língua...
O problema é que somos levados a pensar sobre a língua em uma perspectiva, em um
modelo arborescente, que opera por ramificações. Deleuze e Guattari (1995) lembram as árvores
chomskianas, que não nos fazem ganhar absolutamente nada quando as fazemos proliferar:
...quando nos esforçamos para fazer germinar as árvores chomskianas, e para quebrar a
ordem linear, não ganhamos verdadeiramente nada, não constituímos um rizoma, se os
componentes pragmáticos que marcam as rupturas estiverem situados no ponto mais alto
da árvores, ou desaparecerem no momento da derivação. Na verdade, o problema mais
geral concerne à natureza da máquina abstrata: não há qualquer razão para relacionar o
abstrato ao universal ou ao constante, e para apagar a singularidade das máquinas
abstratas, quando estas são construídas em torno de varáveis e variações. (DELEUZE;
GUATTARI, 1995, p. 35).
As línguas são compostas por variáveis, são atravessadas por variações. E estas variações
operam de forma rizomática, não arborescente. Elas não ramificam, hierarquicamente, elas
proliferam, sem nenhum controle, atravessando e sendo atravessadas por múltiplas varáveis,
criando novas possibilidades. A referência é a da música: o tema e suas variações, muitas vezes,
como no jazz, o tema sendo a própria variação. É o que Deleuze e Guattari (1995) chamam de um
cromatismo generalizado da língua: “são línguas cromáticas, próximas a uma notação musical.
Uma língua secreta não tem apenas uma cifra ou um código escondido que funciona ainda por
meio de constante e forma um subsistema; ela coloca em estado de variação o sistema das
invariáveis da língua pública” (Deleuze; Guattari, 1995, p. 41).
A esta variação contínua da língua, eles denominam estilo. Os diferentes estilos de uma
mesma língua são proliferações rizomáticas, que vão se produzindo por diferentes conexões (e as
conexões são sempre acontecimentos, portanto, da ordem do imponderável). Não se inventa, pura
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e simplesmente um estilo. O estilo surge fruto de agenciamentos coletivos de enunciação, não é
uma mera criação psicológica individual. Como exemplos, eles citam Kafka e Beckett, entre
outros, escritores que estiveram sempre na fronteira das línguas que usaram, que muitas vezes
eram bilíngües, sendo seu estilo resultado desta mestiçagem lingüística.
O problema da lingüística é sua opção por operar numa espécie de modo maior,
desprezando o cromatismo das línguas:
A lingüística ainda não abandonou uma espécie de modo maior, um tipo de escala
diatônica, um estranho gosto pelas dominantes, constantes e universais. Durante este
período, todas as línguas estão em variação contínua imanente: nem sincronia nem
diacronia, mas assincronia, cromatismo como estado variável e contínuo da língua. Por
uma lingüística cromática, que dê ao pragmatismo suas intensidades e valores.
(DELEUZE; GUATTARI, 1995, p. 41).
Contra este modo maior da lingüística, Deleuze e Guattari investem na possibilidade de
um uso menor da língua, um uso de resistência e revolucionário, que faça a língua falar de outra
maneira. Fazer a língua gaguejar é produzir variações infinitas, que fazem com que ela escape do
modo maior que a aprisiona. Esta perspectiva fica ainda mais clara em um ensaio solo de Deleuze
(Gaguejou...), escrito algum tempo depois e publicado em Crítica e clínica. Acompanhemos seu
raciocínio:
Não se trata de uma situação de bilingüismo ou multilingüismo. Pode-se conceber que
duas línguas se misturem, com passagens incessantes de uma a outra; cada uma continua
sendo um sistema homogêneo em equilíbrio, e a mistura se faz em falas. Mas não é desse
modo que os grandes escritores procedem, embora Kafka seja um tcheco escrevendo em
alemão e Beckett um irlandês escrevendo (com freqüência) em francês, etc. eles não
misturam duas línguas, nem sequer uma língua menor e uma língua maior, embora muitos
deles sejam ligados a minorias como ao signo de sua vocação. O que fazem é antes
inventar um uso menor da língua maior na qual se expressam inteiramente; eles minoram
essa língua, como em música, onde o modo menor designa combinações dinâmicas em
perpétuo desequilíbrio. São grandes à força de minorar: eles fazem a língua fugir, fazem-
na deslizar numa linha de feitiçaria e não param de desequilibrá-la, de fazê-la bifurcar e
variar em cada um de seus termos, segundo uma incessante modulação [...] É um
estrangeiro em sua própria língua: não mistura outra língua à sua, e sim talha na sua
língua uma língua estrangeira que não preexiste. (DELEUZE, 1997, p. 124-125).
Fazer uma língua operar em modo menor, minorar o uso de uma língua estabelecida é
fazer um uso político da língua. Em geral, as minorações são agenciamentos coletivos de
enunciação, mesmo que sejam frutos do trabalho de um escritor singular, como os exemplos de
Kafka e Beckett, amplamente citados por Deleuze (1977). Mas também podemos ver minorações
da língua em usos coletivos feitos por determinados grupos sociais, que fazem gaguejar a própria
língua, fazendo funcionar novas possibilidades.
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O quarto e último postulado focado por eles no ensaio de Mil Platôs afirma que só se
poderia estudar cientificamente a língua sob as condições de uma língua maior ou padrão.
Segundo eles, isto é falso, na medida em que toda língua enseja línguas menores.
A unidade da língua é política; é uma forma de dominação:
Formar frases gramaticalmente corretas é, para o indivíduo normal, a condição prévia para
qualquer submissão às leis sociais. Ninguém pode ignorar a gramaticalidade; aqueles que
a ignoram pertencem a instituições especiais. A unidade de uma língua é, antes de tudo,
política. Não existe língua-mãe, e sim tomada de poder por uma língua dominante, que
ora avança sobre uma grande frente, ora se abate simultaneamente sobre centros diversos.
(DELEUZE; GUATTARI, 1995, p. 46).
Entretanto, se o uso maior da língua, a afirmação de sua unidade, é um ato de poder, fazer
proliferar as minoridades lingüísticas (que Deleuze e Guattari chamam de idioletos) também o é...
Ficamos num jogo de poder constante, com afirmações e resistências, refluxos e contra-fluxos,
que só faz proliferar os usos da língua. Assim, os autores enfatizam que não se trata de dois tipos
de línguas, as maiores e as menores, mas sim de dois tratamentos possíveis, de dois usos ou de
duas funções para uma mesma língua. Uso maior e uso menor da língua se opõem e, às vezes,
entram em conflito, no jogo político; mas não são excludentes. Uma língua só pode ser maior
quando se cristaliza em regras e gramaticalidades, mas o faz justamente para regular e tentar
impedir seus usos menores. Por outro lado, um devir-menor da língua só é possível frente ao
exercício de sua maioridade: elas não são mutuamente excludentes.
O uso menor da língua caracteriza-se por uma dupla tendência: por um lado, operar uma
espécie de “empobrecimento” da língua, um esgotamento da forma, uma simplificação da
sintaxe; mas, por outro lado, é este mesmo “empobrecimento” que potencializa as variações, as
mudanças, estabelecendo um gosto pela sobrecarga.
Subtrair e colocar em variação, diminuir e colocar em variação, é uma só e mesma
operação. Não existe uma pobreza e uma sobrecarga que caracterizariam as línguas
menores em relação a uma língua maior ou padrão; há uma sobriedade e uma variação
que são como um tratamento menor da língua padrão, um devir-menor da língua maior. O
problema não é o da distinção entre língua maior e língua menor, mas o de um devir. A
questão não é a de reterritorializar em um dialeto ou em um patuá, mas de
desterritorializar a língua maior. Os negros americanos não opõem o black ao inglês,
fazem com o americano, que é sua própria língua, um black-english. (DELEUZE;
GUATTARI, 1995, p. 51).
Poderíamos dizer o mesmo hoje em relação à mistura de duas línguas no território
americano, o inglês e o espanhol, que alguns têm chamada de spanglish, “espanglês”. A
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mestiçagem leva a uma desterritorialização tanto do inglês quanto do espanhol gerando, por um
uso absolutamente político das duas línguas, um devir-menor do inglês padrão norte-americano:
marca uma diferença, é um outro devir-minoritário, em relação ao uso da língua pelos negros. Na
continuação, os autores ressaltam a não independência das línguas menores:
As línguas menores não existem em si: existindo apenas em relação a uma língua maior,
são igualmente investimentos dessa língua para que ela se torne, ela mesma, menor. Cada
um deve encontrar a língua menor, dialeto ou antes idioleto, a partir da qual tornará menor
sua própria língua maior [...] É em sua própria língua que se é bilíngüe ou multilingüe.
Conquistar a língua maior para nela traçar línguas menores ainda desconhecidas. Servir-se
da língua menor para por em fuga a língua maior. O autor menor é um estrangeiro em sua
própria língua. Se é bastardo, se vive como bastardo, não é por um caráter misto ou
mistura de línguas, mas antes por subtração e variação da sua, por muito ter entesado
tensores em sua própria língua. (DELEUZE; GUATTARI 1995, p. 51).
Estrangeiro em sua própria língua: de dentro da língua maior, instrumento do poder e da
dominação, instaurar línguas menores, devires minoritários da língua, estratégias de resistência e
contra-poderes. Lançar novos dados sobre o tabuleiro do jogo político. Segundo Deleuze e
Guattari (1995), podemos distinguir a língua maior, as línguas menores e os devires minoritários
da língua maior. Cada um destes elementos são diferentes aspectos, diferentes peças neste jogo
político.
Se entendermos o majoritário, a língua maior, como estado de poder e de dominação, ela
pressupõe a sistematização e o esquematismo, luta para ser modelo e para manter-se modelo. No
âmbito da língua menor, porém, o jogo é outro. O devir minoritário é a potência de criação, que
se contrapõe a um estabelecido que já não pode criar. É por isso que a língua menor precisa de
línguas menores: mesmo para manter-se enquanto tal, para estar viva, ela precisa ser atravessada
pelos devires minoritários, pelos potenciais criativos. É também por esta razão que não se pode
falar em um “devir-maior”: se o majoritário é o sistema homogêneo, então ele já o é de antemão,
não pode vir a ser. O minoritário, ao contrário, justamente por não ser o sistema homogêneo, o
estabelecido, pode devir, pode vir a ser, pode criar e proliferar.
O devir minoritário é, segundo Deleuze e Guattari (1995), a autonomia. Vejamos:
Há uma figura universal da consciência minoritária, como devir de todo o mundo, e é esse
devir que é criação. Não é adquirindo a maioria que se o alcança. Essa figura é
precisamente a variação contínua, como uma amplitude não cessa de transpor, por excesso
e por falta, o limiar representativo do padrão majoritário. Erigindo a figura de uma
consciência universal minoritária, dirigimo-nos a potências de devir que pertencem a um
outro domínio, que não o do Poder e da Dominação. É a variação contínua que constitui o
devir minoritário de todo o mundo, por oposição ao fato majoritário de Ninguém. O devir
minoritário como figura universal da consciência é denominado autonomia. Sem dúvida
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não é utilizando uma língua menor como dialeto, produzindo regionalismo ou gueto que
nos tornamos revolucionários; é utilizando muitos dos elementos de minoria, conectando-
os, conjugando-os, que inventamos um devir específico autônomo, imprevisto.
(DELEUZE; GUATTARI, 1995, p. 53).
Em suma, o devir-revolucionário é molecular: opera nos pequenos estratos, no âmbito de
uma microfísica do poder. A macrofísica, a política molar, é do âmbito da Dominação.
Impossível produzir ações políticas criativas e transformadoras neste âmbito, que é a esfera do
Estado. Mas é possível opor resistência dentro mesmo do corpus do Estado, como um vírus que o
faz funcionar mal. Assim como é possível introduzir viroses na língua maior, fazê-la gaguejar,
proliferando devires menores da língua, línguas menores. Poder maiúsculo que luta para manter-
se; poderes minúsculos que lhe escapam o tempo todo, proliferando diferenças e possibilidades
outras.
A língua é instrumento de poder. Língua maior homogênea que opera por palavras de ordem;
línguas menores heterogêneas que gaguejam, que fazem gaguejar a língua maior. Política do
Estado e políticas minoritárias, umas atravessando as outras.
LÍNGUA – POR UMA POLÍTICA MENOR
Na verdade, 99% da população de que falam nossas histórias não escreve. O discurso
historiográfico impõe como história da sociedade uma tautologia que faz com que sempre
“os mesmos” (aqueles que escrevem) sejam os autores, os leitores e os privilegiados por
esses estudos. Todo o resto é silenciosamente reprimido por esse círculo do mesmo.
(CERTEAU, 2001, p. 157).
Não se pode pensar no humano sem considerar que o sujeito é efeito de linguagem, ou
seja, não se concebe um organismo humano fora do fluxo ininterrupto de significantes;
significantes que instauram perpétuos deslocamentos de significados, que fazem irromper novas
formas lingüísticas e sentidos abrindo fissuras em um sistema – o da língua nacional, por
exemplo – que se pretende único, estável, imutável, identificador e classificador de qualquer
nativo de um país que dela se valha.
Por muitos anos a lingüística, como apontado acima, alimentou o sonho de inventar
ferramentas de modo a que o sistema lingüístico pudesse ser entendido em sua superfície formal a
partir da aproximação com a lógica, privilegiando seu aspecto formal (FREGE, 1978;
CHOMSKY, 1965). Para dar conta desse recorte de estudo da língua, Frege (1978) necessitou,
por exemplo, diferenciar logicamente “sentido” de “referência”, “conceitos” e “objetos”,
propondo uma abordagem ideográfica de estudo da linguagem. Chomsky (1965) excluiu de seu
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campo de estudo a “performance”, ou seja, a forma como a língua se torna viva nos
acontecimentos cotidianos dos falantes ao se fazerem e se encarnarem nela.
O estudo da dimensão discursiva e seus modos de abordagem, a partir de um referencial
afetado principalmente pelo marxismo e o conceito de ideologia, teve em Pêcheux (1975) um
bom representante. Com ele, uma nova fissura se abre na compreensão da língua(gem). Dito de
outro modo, há ai a emergência de um olhar sobre a língua que excede às discussões formais e
que introduz a sua dimensão política.
Entre nós, Leite (1994) revisita Pêcheux para sustentar a tese de que somente a partir do
texto O Discurso - estrutura ou acontecimento (PÊCHEUX, 1990)  é
que fica possibilitada a consideração, no interior da teoria de Pêcheux, da contribuição de
Lacan na teoria dos quatro discursos, o que de fato passa a ser necessário.
Com relação a este ponto, configura-se a possibilidade de uma proposta que contemple os
vários níveis de estruturação que podemos identificar quanto à questão da subjetividade
em sua relação com a linguagem, especificamente no que respeita a relação material entre
inconsciente e ideologia, tecida pela noção de sujeito do significante. (LEITE, 1994, p.
25).
Nessa possibilidade de compreensão do discurso, ou da língua como acontecimento na
estrutura, incluem-se conceitos como “inconsciente”, “falta” e “desejo”, portanto, coloca-se no
centro da linguagem o sujeito em uma condição que deixa de ser o de maestria para ser o de
sujeito capturado que emerge em atos, ou seja, se faz (refaz/desfaz) no acontecimento desses
mesmos atos. Introduz-se, assim, a incerteza no campo dos estudos da linguagem. Isto porque, na
abordagem psicanalítica, não se pode controlar o próprio dizer ou o efeito que a escuta de nossa
fala faz germinar no outro como novidade que rompe ou subverte, a partir da própria história de
quem ouve, a lógica de um saber racional e transparente: seja ao referente, seja ao conceito, seja
ao sentido – como esses termos são entendidos por alguns semanticistas.
Não apenas o que dizemos, mas o que esquecemos ou fazemos, revelam a impossibilidade
de controle racional, pelo sujeito, de tentar se resguardar seguindo, religiosamente, um padrão
normativo. Exemplos disso são os lapsos de fala, equívocos na ação, superstições e erros,
conforme nos mostrou Freud ao longo de suas obras, das quais se destaca Sobre a psicopatologia
da vida cotidiana, que teve, desde 1904, por volta de 11 edições, ampliadas desde a segunda.
(FREUD, 1987). Em nossos termos, tais acontecimentos da vida cotidiana desvelam a
emergência do sujeito, apesar do controle que queira impor a si mesmo.
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Todavia, não esteve na agenda de Freud uma discussão sobre a relação entre política e
psicanálise. “Algo” se pode fazer revelar, por exemplo, no texto Mal-estar na civilização,
produzido entre 1929-1930, onde efatiza os efeitos da pulsão de morte.
Viver em civilização, segundo ele, é ter que pagar um preço sofrido pelo sujeito: o de se
inserir em uma determinada ordem.
A ordem é uma espécie de compulsão a ser repetida, compulsão que, ao estabelecer de
uma vez por todas, decide quando, onde e como uma coisa será efetuada, e isso de tal
maneira que, em todas as circunstâncias semelhantes, a hesitação e a indecisão nos são
poupadas. Os benefícios da ordem são incontestáveis. Ela capacita os homens a utilizarem
o espaço e o tempo para seu melhor proveito, conservando ao mesmo tempo as forças
psíquicas deles. Deveríamos ter o direito de esperar que ela houvesse ocupado seu lugar
nas atividades humanas desde o início sem dificuldade, e podemos ficar admirados de que
isso não tenha acontecido, de que, pelo contrário, os seres humanos revelam uma
tendência inata para o descuido, a irregularidade e a irresponsabilidade em seu trabalho, e
de que seja necessário um laborioso treinamento para que aprendam a seguir o exemplo
de seus modelos celestes. (FREUD, 1974, p. 113-114).
Em um primeiro momento, pode parecer que Freud defendeu uma certa submissão à
ordem e que atribui ao fator inato a tendência ao que chamaríamos de “resistência” às normas
constituídas. Resistência que, pelo contrário, nos parece que para Freud, é efeito pulsional do
indivíduo em uma coletividade movida também pelo desejo de estabelecer entre si laços fraternos
(“como se” fossem irmãos, membros de uma suposta família social harmônica e sem conflitos).
Essa nossa interpretação se sustenta pois, mais adiante, na mesma obra, Freud aponta para a
impossibilidade do amor ao próximo devido a uma rejeição psíquica, de natureza narcísea, ao
outro que não lhe é espelho: tem-se ai a origem do racismo. A partir daí, podemos entender toda a
sorte de fundamentalismos: o agregamento organizado ou informal de sujeitos que buscam tecer
entre si a ilusão de um certo espelhamento, a partir do qual separam os “bons” dos “maus”; “os
iguais” dos “diferentes”; “os normais” dos “anormais”; ou ainda, aqueles que devem ser
aniquilados e colocados fora do grupo; aqueles que devem ser apagados ou postos em
esquecimento simbólico; ou, talvez, até mortos, em nome de uma causa “revolucionária” fundada
em uma Verdade UNA – a do grupo maior.
Devido àquela mesma impossibilidade de amar ao próximo, é que, entre um mesmo grupo
de fundamentalistas, há disputas, perseguições e práticas micro-fascistas. Por isto, cremos que no
enunciado de Freud acima resida uma fina ironia, que nos provoca a pensar o inusitado, o não
calculável como efeito pulsional.
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Tem-se, se assim for lido Freud, a emergência do inusitado, do acontecimento que escapa
ao controle da maquinaria da própria ordem – ato criativo de irrupções de novidades da ordem do
não calculável. Neste ponto, vale a pena convocar Derrida que, em diálogo com Roudinesco
(2004), discute o que seja acontecimento:
[...] entre o maquinal e o não-maquinal, opera uma relação complexa que não é da simples
oposição. Pode-se chamar isto de liberdade, mas somente a partir do momento em que
haja o incalculável que permanece homogêneo ao cálculo (ao qual estaria, por razões
contingentes, por exemplo a finitude, o limite de um poder etc) e um não-calculável que
não pertenceria mais, por essência, à ordem do cálculo. O acontecimento, que por
essência deveria permanecer imprevisível e logo não programável, seria aquilo que
excede a máquina. O que se deveria tentar pensar, e como é difícil, é o acontecimento
com a máquina. Mas para ter acesso, se isso é possível, ao acontecimento para além de
todo o cálculo, e também de toda técnica e de toda economia, é preciso levar em conta a
programação, a máquina, a repetição, o cálculo. Tão longe quanto possível, ali onde não
se está preparado ou disposto a esperar por aquilo.
[....] o outro corresponde sempre, por definição, ao nome e à figura do incalculável.
Nenhum cérebro, nenhuma análise neurológica supostamente exaustiva é capaz de
propiciar o encontro com o outro. O advento do outro, a chegada daquele que chega, é
(este) que chega enquanto evento imprevisível. Saber “levar em conta” o que desafia a
conta a prestar, o que desafia ou inflete de outra maneira o princípio de razão enquanto
este se limita a “dar conta” (“reddere rationem”, “logon didonai”), não chegar ou ignorar
esse advento imprevisível e incalculável do outro – isso também é o saber, e a
responsabilidade científica. (DERRIDA; ROUDINESCO, 2004, p. 65-66).
[...] O que resiste, e deve resistir a esse determinismo [cientificismo], ou a esse discurso
do determinista, eu não chamaria nem sujeito, nem eu, nem mesmo inconsciência, mas
faria disso um dos lugares do outro, do incalculável, do acontecimento. (DERRIDA;
ROUDINESCO, 2004,  p. 68).
Neste ponto, pode-se fazer um retorno às idéias de Deleuze e Guattari, tal como
apresentadas na primeira parte deste trabalho. A língua não é um objeto coeso, uma maquinaria
logicamente previsível. A língua poderia ser entendida, na abordagem aqui assumida, como um
objeto-acontecimento, portanto, multifacetado, que cumpre certas funções ou produz efeitos – ora
calculável, ora não calculável ora incalculável. Ou, talvez, seria mais apropriado afirmar que em
cada ato de linguagem esses três efeitos estejam presentes ao mesmo tempo, o que seria reafirmar
que a língua faz irromper, de modo imprevisível, acontecimentos.
Do ponto de vista da maquinaria governamental, social, econômica ou institucional, não
há como negar que o uso político da língua possa pretender reduzi-la a um veículo informativo ou
comunicativo – torná-la transparente e inequívoca (como pretendia Stalin, ou como são bons
exemplos os decretos e a Declaração Universal dos Direitos Humanos – como se o que está
escrito neles já passassem a existir automaticamente na realidade por decreto – a ilusão da
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transparência da linguagem escrita com o “referente”, a confusão entre política e decreto
presidencial...).
A língua tem, como uma de suas faces, a característica de ser também uma palavra de
ordem, de mando ou de obediência – dito de outro modo, produz efeitos de saber-poder e,
portanto, de controle-. Todavia, o incalculável mantém-se como operador – não há como se
prever o que, e como, cada sujeito, ou grupo social, transformará em atos o que supostamente
pretendia ser tornado “claro” na escritura dos decretos: rupturas emergem nas fissuras criadas
pelas sucessivas e intermináveis interpretações desses mesmos decretos nos agenciamentos
coletivos ou, mesmo, individuais.
O retorno de Deleuze e Guattari (1995) aos estóicos, desconstrói a ilusão de que a língua é
uma máquina abstrata que não se deixa afetar por qualquer fator extrínseco. Partindo da premissa
estóica de que a linguagem é da ordem do acontecimento, Deleuze, em 1969, em Lógica do
sentido (DELEUZE, 2003) aposta na tese de que o sentido é produzido no paradoxo e não no que
se imagina saber. Todo acontecimento é incorpóreo, ou seja, não pertence ao enunciador ou ao
interlocutor como origem física localizável. O acontecimento advém da mistura de corpos –
palavras, sujeitos e suas paixões - e seus agenciamentos, vivificados por corpos agindo uns sobre
os outros e produzindo transformações incalculáveis ou não calculáveis pela maquinaria: os
acontecimentos incorpóreos.
Tomando-se como ponto de partida as teses dos interlocutores aqui convocados, operar a
língua é assumir uma função necessariamente política. Política no sentido de subversão, de
instauração de novas formas de interferir na realidade presente, de deixar marcas incorpóreas que
possam impregnar corpos e movimentá-los, efeitos produzidos, por exemplo, pelos
agenciamentos de línguas maiores empreendidas por autores como Kafka e Beckett (DELEUZE,
1977).
Minorar uma língua – fazer vazá-la em si mesma ou torná-la sempre outra em devir - é
um ato político. Uma língua maior é efeito de cristalizações de regras sintáticas, pragmáticas e
semânticas que pretendem decifrá-la como a uma esfinge. Tomá-la como UNA é uma tática
muitas vezes posta em funcionamento no ensino de línguas – que, em geral, almeja regular,
impedir ou pôr em esquecimento as línguas menores, coexistentes em uma mesma língua ou nas
fronteiras de várias línguas. Todavia, se faz necessário “conquistar a língua maior para nela traçar
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línguas menores ainda desconhecidas. Servir-se da língua menor para pôr em fuga a língua
maior”. (DELEUZE; GUATTARI, 1995, p. 51).
Dito de outro modo, o que se deveria tentar pensar é como fazer da língua um
acontecimento que não se reduza, nas escolas, ao ensino pragmático da “língua” e “cultura” do
país que a fala, como se, em cada país, como na Inglaterra, houvesse uma única “cultura” – a
língua e cultura inglesas (mote de vários cursos de inglês...). Esse procedimento pedagógico de
entender a língua e sua relação com a cultura, sempre no singular, acaba por reduzir o ensino da
língua a um sistema a ser dominado e a cultura a um conjunto folclórico de corpos físicos (como:
a língua tomada como máquina, os artefatos, os artesanatos e outras produções culturais “típicas”
– poesia, literatura etc.).
Entender política como ato político transformador, em sua dimensão menor, é ter a
possibilidade de se pensar, de um outro modo, as demandas das minorias lingüísticas para que
lhes sejam garantidas a preservação das suas línguas e culturas.
Certeau (2001) faz uma análise interessante sobre a tensão e armadilhas presentes quando
grupos minoritários reduzem suas reivindicações políticas à preservação de sua própria língua e
cultura, tomadas como unas. Segundo ele, é quase inescapável que, em um primeiro momento,
uma minoria se estabeleça pela negativa, exemplo disto é o enunciado: “não somos franceses,
somos bretões”. Se, de um lado, e como ponto de partida, essa oposição se faça necessária – o da
defesa da língua ou da cultura próprias como instanciadoras de uma diferença irredutível com os
outros – pode, por outro lado, levar o risco de “se agarrar quer a uma ideologia política, quer a
uma formulação exclusivamente cultural” (CERTEAU, 2001, p. 145-146).
Permanecer nessa apresentação cultural é entrar no jogo de uma sociedade que constitui o
cultural como espetáculo e que instaura por toda parte os elementos culturais como
objetos folclóricos de uma comercialização econômico-política. Por conseguinte, se nos
prendermos a uma representação cultural, ficaremos nesse “teatro” nacional que
comportará também – e por que não, se se trata do mesmo divertimento – personagens
bretonizantes, outros ocitanos, catalães etc., colocados ao lado dos drogados e dos
esquerdistas. (CERTEAU, 2001, p. 146).
Se a afirmação lingüístico-cultural é relevante como tática, o sentimento de ser diferente
está vinculado a uma designação realizada pelos outros, que fazem emergir a diferença a partir de
um olhar maior, de uma língua maior, de uma cultura maior. Dito de outro modo, a “diferença”
passa a ser mais uma fabricação maior, porque folclórica, a partir de uma mirada constritiva do
outro. Todavia, a manifestação cultural é apenas uma das bandeiras corajosas de um grupo que
ARTIGO
© Políticas Educativas, Campinas, v.1, n.1, p. 124-140, out. 2007 - ISSN (em curso). 138
decidiu assumir sua existência dentro de um grupo supostamente maior, e com isto faz surgir uma
força política mais ou menos aglutinadora de seus membros. No entanto, que não se perca de
vista que é apenas “uma força política que vai conferir à declaração cultural o poder de realmente
se afirmar” (CERTEAU, 2001, p. 149). Esta força política não pode se desarticular de um projeto
de minar, ou minorar, a ilusão de uma suposta normalidade maior de uma sociedade constituída
por minoridades. É necessário fazer uma política menor, tecida como estratégia e tática, para a
construção de um projeto político que possa ser virulento – o vírus é um organismo
microscópico, e não raro, altamente mutante e resistente – para a sociedade como um todo. Dessa
forma, a luta dos surdos no Brasil por sua diferença lingüístico-cultural, a dos bretões na França,
a dos catalães na Espanha etc. excedem a esses mesmos grupos, pois deixam à mostra, põem em
carne viva, uma sociedade que não admite o pluralismo lingüístico, cultural, sexual, étnico (não
no sentido biológico do termo) etc.
Se os bascos e os bretões não conseguiram encontrar uma autonomia é em razão de uma
organização global da sociedade na qual eles se situavam. Nesse sentido, seu problema
diz respeito ao conjunto dos cidadãos franceses: trata-se da impossibilidade de cada um
viver em uma sociedade que admite a pluralidade de grupos. Os bretões colocam, assim,
mas com mais veemência, um problema que concerne a qualquer grupo no interior da
sociedade francesa. Se a questão não é mais a de uma democracia de grupos políticos e se
reduz a uma manifestação cultural de alguns cidadãos franceses, os grupos não-bretões
não reconhecerão mais na Bretanha senão um folclore. (CERTEAU, 2001, p. 149).
No rastro das idéias de Certeau, poderíamos dizer o mesmo dos surdos, das reivindicações
dos cidadãos bilíngües de fronteira com outros países ou mesmo no interior deles, entre outros. O
risco de não se investir nas lutas menores, no sentido deleuziano do termo, é que esses grupos
acabem por serem absorvidos por uma política maior que os transformarão em folclore. Só há
surdos ou a negritude quando, em um dado momento, emerge um sujeito novo na história, sujeito
que a possa interpelar e reescrevê-la: “há unidade política apenas a partir do momento em que um
grupo se dá por objetivo e por tarefa existir como tal”. (CERTEAU, 2001, p. 155).
Em suma, é se conceber a existência como acontecimento político que possa fraturar o
sistema social maior e o impedir de se manter imutável, fazendo germinar um sujeito político:
um sujeito político, uma classe em luta como sujeito político, é sempre um operador de
desclassificação, uma potência de desfazer a estrutura policial que põe os corpos em seu
lugar, em sua função, com a parte que corresponde a essa classe e a essa função. É nesse
sentido que se deve, no meu entender, radicalizar a idéia da classe que é uma não-classe.
[...]
Os sujeitos políticos não existem como entidades estáveis. Existem como sujeitos em ato,
como capacidades pontuais e locais de construir, em sua universalidade virtual, aqueles
mundos polêmicos que desfazem a ordem policial.(RANCIÈRE, 1996, p. 378).
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